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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ESTUPRO VULNERÁVEL. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PRIMARIEDADE. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1.  O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não 
admitir o conhecimento de habeas corpus substitutivo de 
recurso ordinário. No entanto, deve-se analisar o pedido 
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de 
eventual coação ilegal.

2.  Para a decretação da prisão preventiva é indispensável 
a demonstração da existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. 
Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, 
a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e 
STJ.

3.  A decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente, bem como o acórdão atacado, demonstrou 
satisfatoriamente a necessidade da medida extrema para a 
garantia da instrução criminal e da ordem pública, 
notadamente em razão da gravidade concreta da conduta, 
consubstanciada no modus operandi da conduta – o 
paciente teria estuprado a neta de sua companheira, 
amarrando suas mãos e pernas para que não pudesse 
oferecer qualquer resistência – a evidenciar particular 
truculência e sinais de periculosidade. Outrossim, o 
paciente não foi localizado nos endereços inicialmente 
informados, reforçando a necessidade da manutenção da 
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medida cautelar extrema.

4. A orientação jurisprudencial do STF é no sentido de 
que a periculosidade do agente constitui fundamentação 
idônea para a decretação da custódia cautelar (HC 
137.234, Rel. Mininistro Teori Zavascki; HC 136.298, 
Rel. Ministro Ricardo Lewandowski; HC 136.935-AgR, 
Rel. Min. Dias Toffoli).

5. Presentes os requisitos autorizadores da segregação 
preventiva, eventuais condições pessoais favoráveis não 
são suficientes para afastá-la.

6. Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores 
da custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se 
vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado de ofício 
por este Superior Tribunal de Justiça.

7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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